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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA.  DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
ESBULHO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022, 496 E 485, 
DO CPC.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por desapropriação 
indireta objetivando compensação pecuniária em decorrência de esbulho de 
parte de imóvel. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal 
a quo, a sentença foi parcialmente reformada para alterar o índice de 
correção monetária, aplicando-se o IPCA-E. 

II -  A respeito da alegada violação dos arts. 496, I, e 1.022, I e 
II, do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 24/9/2018, DJe 26/9/2018). 

III - Em relação à apontada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, a Corte Estadual, na fundamentação do aresto recorrido, assim 
firmou seu entendimento (fl. 600): [...]. "A parte apelante arguiu a 
ilegitimidade ativa de José Purcino, pois este não é mais proprietário do 
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imóvel, desde 1996, quando foi loteado pelo Município de São Lourenço do 
Oeste. Ocorre, entretanto, que o demandante adquiriu o bem em 25-06-1980 
(fl. 12), tendo sido desapossado pelo Deinfra em meados de 1990 (fl. 
232). Glaucilene Silva Lazzarotto também é parte legítima para figurar no 
polo ativo, consoante bem destacou a douta Procuradoria-Geral de Justiça, 
pois 'conforme se verifica pelo documento de fl. 22, tem-se como possível 
concluir que a apelada é a única proprietária do imóvel de matrícula nº 
88.886, registrado no Registro de Imóveis da Comarca de Chapecó, não 
havendo como precisar a data da aquisição da propriedade sobre o referido 
bem '." [...].

IV - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, a Corte Estadual, com fundamento nos elementos fáticos dos 
autos, foi taxativa ao concluir pela legitimidade ativa dos recorridos da 
pretensão indenizatória, porquanto o imóvel foi por eles adquirido em 1980, 
tendo o desapossamento administrativo ocorrido em 1990.

V - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do decisum 
recorrido, entendendo que os recorridos não seriam legitimados da 
pretensão indenizatória, na forma pretendida no recurso, seria necessário 
proceder ao reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. A esse respeito, os julgados a seguir: AgInt 
no REsp n. 1.392.787/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 26/9/2022; AREsp n. 1.099.141/RO, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 
de 22/4/2021. Ademais, não se extrai da sentença ou do aresto recorrido que 
o recorrente Deinfra tenha realizado qualquer pagamento indenizatório ao 
atual proprietário do imóvel (Município de São Lourenço do Oeste/SC), ou 
mesmo que este tenha obtido o bem do antigo proprietário – os recorridos 
– com o pagamento de indenização sem o desconto advindo da supressão de 
parte relevante da propriedade, ou seja, 4.739,15m² (quatro mil, setecentos e 
trinta e nove metros e quinze centímetros quadrados).

VI - Relativamente à alegada violação do art. 884 do Código 
Civil, a Corte Estadual posicionou-se nos seguintes termos (fls. 878-
879): [...]. "No caso em liça, o laudo pericial não deixa dúvidas de que, por 
ocasião da construção da rodovia SC-473, o Deinfra apossou-se de parcela 
considerável do imóvel de propriedade dos autores, tendo em vista que o 
trecho rodoviário encontra-se assentado sobre o terreno. Em outras palavras, 
o bem em litígio foi absorvido pelo Poder Público de forma irreversível, 
tendo seu conteúdo econômico completamente esvaziado, sem que 
houvesse justa e prévia indenização, preenchendo os requisitos delimitados 
pelo Superior Tribunal de Justiça, através do Informativo de Jurisprudência 
n. 0380, para caracterização de ação típica de desapropriação 
indireta: [...]. Acerca da contemporaneidade da avaliação é remansosa a 
jurisprudência, veja-se: [...]. Ora, “’[...] o valor da indenização deve ser 
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contemporâneo à data da avaliação judicial, não sendo relevante a data em 
que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data em que se deu a vistoria 
do expropriante, nos termos do artigo 26 do Decreto-Lei nº 3.365/41 e do 
artigo 12, § 2º, da Lei Complementar 76/93. Precedentes [...]’ (REsp n. 
1.274.005/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 
12/09/2012)” (AC n. 2012.013051-3, de Rio do Sul, rel. Des. Luiz Cézar 
Medeiros, j. 25-6-2013)." [...].

VII - Conforme se constata dos trechos acima colacionados, o 
entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, como 
regra, o predicado da contemporaneidade da indenização por 
desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, 
sendo desimportante a data da avalição administrativa, do decreto de 
utilidade pública ou da imissão na posse do imóvel. Confiram-se os 
seguintes julgados: REsp n. 1.437.557/CE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 17/06/2020; REsp n. 
1.726.464/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/5/2018, DJe 2/8/2018.

VIII -  Esta Corte Superior entende que a regra da 
contemporaneidade da indenização pode ser mitigada na hipótese em que 
transcorrer longo período entre a imissão na posse e a avaliação oficial, ou 
na circunstância de haver uma valorização exagerada do imóvel, de forma a 
acarretar um evidente desiquilíbrio econômico/financeiro entre as partes, 
ou, ainda, quando comprovado que a valorização do imóvel for resultado de 
obra pública ou de infraestrutura realizada pelo próprio expropriante, 
hipóteses tais não aventadas no acórdão recorrido.

IX - A respeito da indicada ofensa aos arts. 186 e 927 do Código 
Civil, relativamente à tese recursal de que somente haveria dano em relação 
à área efetivamente ocupada, e não no tocante à faixa de domínio averbada 
no decreto expropriatório como passível de desapropriação, mas que não foi 
fisicamente apossada, é forçoso esclarecer que, nos termos da 
jurisprudência do STJ, a faixa de domínio de rodovia ou ferrovia constitui 
propriedade pública, sendo que, uma vez instalada em propriedade privada, 
retira do proprietário do imóvel total disponibilidade sobre esse espaço, ou 
seja, impossibilita que ele faça uso e gozo dessa porção de terra, não 
podendo construir, obstar o acesso, exigir pagamento (pedágio) para sua 
utilização, etc. Nesse caso, em tese, por óbvio, implica  desapossamento ou 
esvaziamento socioeconômico do particular, cabendo-lhe, por isso, a devida 
a indenização. Confiram-se os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.784.283/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/8/2019, DJe de 12/9/2019; AgRg nos EDcl no REsp n. 883.147/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/5/2010, 
DJe de 21/5/2010.
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X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA.  DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
ESBULHO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022, 496 E 485, 
DO CPC.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por desapropriação 
indireta objetivando compensação pecuniária em decorrência de esbulho de 
parte de imóvel. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal 
a quo, a sentença foi parcialmente reformada para alterar o índice de 
correção monetária, aplicando-se o IPCA-E. 

II -  A respeito da alegada violação dos arts. 496, I, e 1.022, I e 
II, do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 24/9/2018, DJe 26/9/2018). 

III - Em relação à apontada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, a Corte Estadual, na fundamentação do aresto recorrido, assim 
firmou seu entendimento (fl. 600): [...]. "A parte apelante arguiu a 
ilegitimidade ativa de José Purcino, pois este não é mais proprietário do 
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imóvel, desde 1996, quando foi loteado pelo Município de São Lourenço do 
Oeste. Ocorre, entretanto, que o demandante adquiriu o bem em 25-06-1980 
(fl. 12), tendo sido desapossado pelo Deinfra em meados de 1990 (fl. 
232). Glaucilene Silva Lazzarotto também é parte legítima para figurar no 
polo ativo, consoante bem destacou a douta Procuradoria-Geral de Justiça, 
pois 'conforme se verifica pelo documento de fl. 22, tem-se como possível 
concluir que a apelada é a única proprietária do imóvel de matrícula nº 
88.886, registrado no Registro de Imóveis da Comarca de Chapecó, não 
havendo como precisar a data da aquisição da propriedade sobre o referido 
bem '." [...].

IV - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, a Corte Estadual, com fundamento nos elementos fáticos dos 
autos, foi taxativa ao concluir pela legitimidade ativa dos recorridos da 
pretensão indenizatória, porquanto o imóvel foi por eles adquirido em 1980, 
tendo o desapossamento administrativo ocorrido em 1990.

V - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do decisum 
recorrido, entendendo que os recorridos não seriam legitimados da 
pretensão indenizatória, na forma pretendida no recurso, seria necessário 
proceder ao reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. A esse respeito, os julgados a seguir: AgInt 
no REsp n. 1.392.787/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 26/9/2022; AREsp n. 1.099.141/RO, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 
de 22/4/2021. Ademais, não se extrai da sentença ou do aresto recorrido que 
o recorrente Deinfra tenha realizado qualquer pagamento indenizatório ao 
atual proprietário do imóvel (Município de São Lourenço do Oeste/SC), ou 
mesmo que este tenha obtido o bem do antigo proprietário – os recorridos 
– com o pagamento de indenização sem o desconto advindo da supressão de 
parte relevante da propriedade, ou seja, 4.739,15m² (quatro mil, setecentos e 
trinta e nove metros e quinze centímetros quadrados).

VI - Relativamente à alegada violação do art. 884 do Código 
Civil, a Corte Estadual posicionou-se nos seguintes termos (fls. 878-
879): [...]. "No caso em liça, o laudo pericial não deixa dúvidas de que, por 
ocasião da construção da rodovia SC-473, o Deinfra apossou-se de parcela 
considerável do imóvel de propriedade dos autores, tendo em vista que o 
trecho rodoviário encontra-se assentado sobre o terreno. Em outras palavras, 
o bem em litígio foi absorvido pelo Poder Público de forma irreversível, 
tendo seu conteúdo econômico completamente esvaziado, sem que 
houvesse justa e prévia indenização, preenchendo os requisitos delimitados 
pelo Superior Tribunal de Justiça, através do Informativo de Jurisprudência 
n. 0380, para caracterização de ação típica de desapropriação 
indireta: [...]. Acerca da contemporaneidade da avaliação é remansosa a 
jurisprudência, veja-se: [...]. Ora, “’[...] o valor da indenização deve ser 
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contemporâneo à data da avaliação judicial, não sendo relevante a data em 
que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data em que se deu a vistoria 
do expropriante, nos termos do artigo 26 do Decreto-Lei nº 3.365/41 e do 
artigo 12, § 2º, da Lei Complementar 76/93. Precedentes [...]’ (REsp n. 
1.274.005/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 
12/09/2012)” (AC n. 2012.013051-3, de Rio do Sul, rel. Des. Luiz Cézar 
Medeiros, j. 25-6-2013)." [...].

VII - Conforme se constata dos trechos acima colacionados, o 
entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, como 
regra, o predicado da contemporaneidade da indenização por 
desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, 
sendo desimportante a data da avalição administrativa, do decreto de 
utilidade pública ou da imissão na posse do imóvel. Confiram-se os 
seguintes julgados: REsp n. 1.437.557/CE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 17/06/2020; REsp n. 
1.726.464/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/5/2018, DJe 2/8/2018.

VIII -  Esta Corte Superior entende que a regra da 
contemporaneidade da indenização pode ser mitigada na hipótese em que 
transcorrer longo período entre a imissão na posse e a avaliação oficial, ou 
na circunstância de haver uma valorização exagerada do imóvel, de forma a 
acarretar um evidente desiquilíbrio econômico/financeiro entre as partes, 
ou, ainda, quando comprovado que a valorização do imóvel for resultado de 
obra pública ou de infraestrutura realizada pelo próprio expropriante, 
hipóteses tais não aventadas no acórdão recorrido.

IX - A respeito da indicada ofensa aos arts. 186 e 927 do Código 
Civil, relativamente à tese recursal de que somente haveria dano em relação 
à área efetivamente ocupada, e não no tocante à faixa de domínio averbada 
no decreto expropriatório como passível de desapropriação, mas que não foi 
fisicamente apossada, é forçoso esclarecer que, nos termos da 
jurisprudência do STJ, a faixa de domínio de rodovia ou ferrovia constitui 
propriedade pública, sendo que, uma vez instalada em propriedade privada, 
retira do proprietário do imóvel total disponibilidade sobre esse espaço, ou 
seja, impossibilita que ele faça uso e gozo dessa porção de terra, não 
podendo construir, obstar o acesso, exigir pagamento (pedágio) para sua 
utilização, etc. Nesse caso, em tese, por óbvio, implica  desapossamento ou 
esvaziamento socioeconômico do particular, cabendo-lhe, por isso, a devida 
a indenização. Confiram-se os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.784.283/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/8/2019, DJe de 12/9/2019; AgRg nos EDcl no REsp n. 883.147/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/5/2010, 
DJe de 21/5/2010.
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X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. IMPLEMENTAÇÃO DE RODOVIA ESTADUAL. 
PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INCONFORMISMO DO DEINFRA. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE AFASTADA. DEMANDANTES ERAM OS REAIS 
PROPRIETÁRIOS/POSSUIDORES NO MOMENTO DO DESAPOSSAMENTO. 
MÉRITO. ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RODOVIA SC-473. 
FAIXA DE DOMÍNIO INSERIDA EM IMÓVEL PARTICULAR. INDENIZAÇÃO 
CABÍVEL NA ESPÉCIE. AVALIAÇÃO CONTEMPORÂNEA. LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO E MEMORIAL DESCRITIVO DA ÁREA EXPROPRIADA 
DEVIDAMENTE ELABORADOS PELO EXPERT. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
PARA A AVERBAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA PARCIAL DO BEM NO REGISTRO 
DE IMÓVEIS. JUROS COMPENSATÓRIOS. TERMO FINAL. DATA DA EXPEDIÇÃO 
DO PRECATÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA-E. REEXAME 
NECESSÁRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. APELO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nesta parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Deve-se infirmar, por ser inaplicável ao caso dos autos, o fundamento da decisão 
agravada segundo o qual seria o caso de incidência da Súmula 07 do STJ.

Não há a necessidade de que, para o reconhecimento da procedência da pretensão 
recursal veiculada, ocorra reexame de fatos ou de provas, o que é vedado na via especial. 
Em verdade, o que se pede é que, respeitados os contornos fáticos já delineados na decisão 
proferida pela Corte de origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribua nova qualificação 
jurídica a eles, aplicando, de forma adequada, o direito federal à hipótese.

[...]
Extrai-se do acórdão recorrido que, a despeito de o artigo 485, VI, do CPC não ter 

sido expressamente citado, a questão atinente à legitimidade ativa foi analisada pelo órgão 
julgador, de modo que houve o enfrentamento do conteúdo normativo daquele dispositivo 
de lei federal:

[...]
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Em sede de embargos de declaração, o Estado de Santa Catarina alegou que, apesar 
de o acórdão recorrido ter assinalado que o autor José Pucino só foi proprietário do imóvel 
até 1996, ainda assim determinou que o valor da indenização fosse contemporâneo à 
avaliação judicial, que só ocorreu muitos anos mais tarde, uma vez que a ação foi proposta 
em 2009.

Defendeu o ente estatal que a referida conclusão é contraditória. Isso porque, se o 
fundamento para reconhecer a legitimidade ativa consistiu na propriedade ao tempo dos atos 
expropriatórios, a despeito da alienação posterior, a indenização não poderia ter levado em 
conta o valor do imóvel quando o autor já não era mais proprietário, sob pena de 
enriquecimento sem causa (artigo 884 do Código Civil).

Convém ressaltar que tal contradição só exsurgiu com o julgamento da apelação, daí 
porque só foi veiculada em sede de embargos declaratórios.

 [...]
Em suas razões de apelação, o ente estatal defendeu que a indenização deve ser 

limitar à área efetivamente ocupada para a implementação da rodovia, não podendo 
abranger a área que foi prevista no decreto expropriatório, mas que não foi fisicamente 
esbulhada.

Isso porque os artigos 186 e 927 do Código Civil exigem a ocorrência de dano para 
que exsurja o dever de indenizar. Por outro lado, o artigo 944 do Código Civil dispõe que a 
correspondente indenização deve se pautar pela extensão do dano.

Nesse cenário, no caso de desapropriações indiretas, só há dano em relação à área 
efetivamente ocupada pelo Poder Público. Não há esbulho sem apossamento físico da área 
particular.

Em relação ao restante da área prevista no decreto expropriatório, ou seja, no tocante 
à faixa de domínio projetada como passível de desapropriação, mas que não foi fisicamente 
ocupada, não há dano. Quando muito, há mera limitação administrativa, mas não há esbulho 
e, consequentemente, não há dever de indenizar.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A respeito da alegada violação dos arts. 496, I, e 1.022, I e II, do CPC/2015, 

não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe 

fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente 

federado recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a 

seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 
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dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

 

Em relação à apontada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, a Corte 

Estadual, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento (fl. 600):

[...].
A parte apelante arguiu a ilegitimidade ativa de José Purcino, pois este não é mais 

proprietário do imóvel, desde 1996, quando foi loteado pelo Município de São Lourenço do 
Oeste.

Ocorre, entretanto, que o demandante adquiriu o bem em 25-06-1980 (fl. 12), tendo 
sido desapossado pelo Deinfra em meados de 1990 (fl. 232).

Glaucilene Silva Lazzarotto também é parte legítima para figurar no polo ativo, 
consoante bem destacou a douta Procuradoria-Geral de Justiça, pois "conforme se verifica 
pelo documento de fl. 22, tem-se como possível concluir que a apelada é a única proprietária 
do imóvel de matrícula nº 88.886, registrado no Registro de Imóveis da Comarca de 
Chapecó, não havendo como precisar a data da aquisição da propriedade sobre o referido 
bem ".

[...].

 

Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, a Corte 
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Estadual, com fundamento nos elementos fáticos dos autos, foi taxativa ao concluir pela 

legitimidade ativa dos recorridos da pretensão indenizatória, porquanto o imóvel foi por 

eles adquirido em 1980, tendo o desapossamento administrativo ocorrido em 1990.

Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do decisum recorrido, 

entendendo que os recorridos não seriam legitimados da pretensão indenizatória, na 

forma pretendida no recurso, seria necessário proceder ao reexame do mesmo acervo 

fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso 

especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

A esse respeito os julgados a seguir:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE OMISSÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. BEM IMÓVEL EXPROPRIADO. DOMÍNIO. DÚVIDAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ. ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE.

I - Na origem, cuida-se de execução da sentença que julgou procedente o pedido de 
desapropriação ajuizado por Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A Eletronorte contra 
Serragro S/A/ Indústria Comércio e Reflorestamento, de 1.770 (mil e setecentos e setenta) 
hectares, no estado do Amazonas, para a formação do lago da UHE de Balbina.

II - Serragro S/A propôs execução, sendo declarada sua ilegitimidade por sentença, à 
consideração de que as terras desapropriadas, adquiridas por doação do Estado, integram a 
reserva indígena Waimiri-Atroari, instituída pelo Decreto Federal n. 68.907, de 13/06/1971, 
cuja demarcação definitiva teria sido homologada pelo decreto federal n. 97.837, de 
16/06/1989, e localizadas em mesma área objeto de outro processo.

III - Em grau recursal, o Tribunal a quo reformou a sentença para reconhecer a 
legitimidade da exequente para a respectiva propositura da execução do título judicial mas, 
por entender que ainda pairam dúvidas sobre o domínio das terras expropriadas, determinou 
que, após o depósito da indenização, fique suspenso o processo até que a questão dominial 
seja resolvida.

IV - Afasta-se a alegação de ofensa aos artigo 458 e 535 do Código de Processo Civil 
de 1973, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do 
acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial.

V - Havendo dúvida sobre a propriedade da gleba desapropriada, sendo esta a ratio 
decidendi do acórdão recorrido, eventual debate da controvérsia nesta instância recursal 
demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 
7/STJ.

VI - Ademais, esta Corte Superior tem o entendimento de que, havendo dúvidas 
consistentes a respeito do domínio do bem imóvel expropriado, a discussão deve ser 
remetida à via judicial apropriada. Nesse sentido: REsp n. 1.966.997/BA, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 14/2/2022, AgInt no AREsp n. 
1.688.173/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, 
DJe de 25/11/2020.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.392.787/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 20/9/2022, DJe de 26/9/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. BEM DA 
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UNIÃO. LICENÇA DE OCUPAÇÃO. POSSE. LEGITIMIDADE. APELAÇÃO. 
CONHECIMENTO. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, tendo o Tribunal a quo concluído que as 
razões de fato e de direito explicitadas no recurso de apelação são suficientes para combater 
a sentença impugnada e atendem o disposto no art. 514 do CPC/73, a modificação desse 
entendimento demanda a incursão no contexto fático-probatório da lide, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ.

2. No tocante ao art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC/73, a recorrente aduz a existência de 
supressão de instância e infringência do princípio da devolutividade recursal, porquanto o 
Tribunal a quo apreciou a "validade ou não de documentos não questionados perante o Juízo 
de primeiro grau." A existência de justo título possessório foi expressamente mencionada na 
sentença e mantida pela Corte de origem, haja vista a existência de licença de ocupação do 
imóvel em debate.

A manifestação do Tribunal recorrido sobre a suposta caducidade da licença de 
ocupação, bem assim os efeitos da Portaria nº 705, editada pelo Incra, não modificou a 
situação de fato descrita na sentença a respeito da legitimidade da posse, tampouco 
representou inovação sobre tema não submetido ao contraditório pela parte contrária, uma 
vez que a matéria foi especificamente debatida pela ora recorrente nas contrarrazões ao 
recurso de apelação. Reformar o entendimento da instância ordinária, nesse particular, atrai 
o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Não se trata de posse ilegítima de bem público, tampouco de mera detenção. 
Consoante disposto pelo acórdão recorrido à luz dos fatos carreados aos autos, a 
desapropriação recai sobre imóvel na qual a posse era legítima, isto é, lastreada por justo 
título. Assim, a indenização deve representar os bens e direitos passíveis de exploração 
econômica pelo possuidor, estando correto o acórdão recorrido ao respaldar o direito à 
indenização pela terra nua e as benfeitorias.

4. A revisão das provas trazidas nos autos, a fim de reconhecer-se a ilegitimidade da 
posse, bem assim a quantia indenizatória constante do laudo do perito oficial, incorre no 
óbice da Súmula 7/STJ.

5. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 
Honorários recursais fixados em 1,25% do valor atualizado da condenação.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(AREsp n. 1.099.141/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 9/3/2021, DJe de 22/4/2021.)

 

Ademais, não se extrai da sentença ou do aresto recorrido que o recorrente 

Deinfra tenha realizado qualquer pagamento indenizatório ao atual proprietário do imóvel 

(Município de São Lourenço do Oeste/SC), ou mesmo que este tenha obtido o bem do 

antigo proprietário – os recorridos  – com o pagamento de indenização sem o desconto 

advindo da supressão de parte relevante da propriedade, ou seja, 4.739,15m² (quatro mil, 

setecentos e trinta e nove metros e quinze centímetros quadrados).

Relativamente à alegada violação do art. 884 do Código Civil, a Corte 

Estadual posicionou-se nos seguintes termos (fls. 878-879):

[...].
No caso em liça, o laudo pericial não deixa dúvidas de que, por ocasião da construção 

da rodovia SC-473, o Deinfra apossou-se de parcela considerável do imóvel de propriedade 
dos autores, tendo em vista que o trecho rodoviário encontra-se assentado sobre o terreno.

Documento eletrônico VDA41820954 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/06/2024 14:51:21
Código de Controle do Documento: 9b04f35f-fbe9-4add-9272-274fed6bcdf9



Em outras palavras, o bem em litígio foi absorvido pelo Poder Público de forma 
irreversível, tendo seu conteúdo econômico completamente esvaziado, sem que houvesse 
justa e prévia indenização, preenchendo os requisitos delimitados pelo Superior Tribunal de 
Justiça, através do Informativo de Jurisprudência n. 0380, para caracterização de ação típica 
de desapropriação indireta:

[...].
Acerca da contemporaneidade da avaliação é remansosa a jurisprudência, veja-se:
[...].
Ora, “’[...] o valor da indenização deve ser contemporâneo à data da avaliação 

judicial, não sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data em 
que se deu a vistoria do expropriante, nos termos do artigo 26 do Decreto-Lei nº 3.365/41 e 
do artigo 12, § 2º, da Lei Complementar 76/93. Precedentes [...]’ (REsp n. 1.274.005/MA, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 12/09/2012)” (AC n. 2012.013051-3, de Rio do Sul, 
rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. 25-6-2013).

[...].

 

Conforme se constata dos trechos acima colacionados, o entendimento firmado 

pela Corte Estadual encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que, como regra, o predicado da contemporaneidade da 

indenização por desapropriação deve observar o momento da avaliação judicial do perito, 

sendo desimportante a data da avalição administrativa, do decreto de utilidade pública ou 

da imissão na posse do imóvel.

Confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. REVELIA. DISPENSA DA 
AVALIAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 118 DO EXTINTO TFR. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO CONTEMPORÂNEO À DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. ART. 26 
DO DECRETO-LEI 3.365/41. JUSTA INDENIZAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. ART. 131 DO CPC/73. VALORAÇÃO DA PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. 
PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação de desapropriação por utilidade pública, ajuizada pelo 

Departamento Nacional de Obras contra as Secas - DNOCS, que tem como objeto imóvel 
localizado no Município de Jaguaribara/CE, para construção do Açúde Público Castanhão. 
A sentença julgou procedente, em parte, o pedido, para, adotando o laudo do perito oficial, 
fixar a indenização no valor de R$ 4.495,46 (quatro mil quatrocentos e noventa e cinco reais 
e quarenta e seis centavos). O acórdão do Tribunal de origem negou provimento à Apelação, 
mantendo a sentença.

[...]
IV. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o art. 

26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado da contemporaneidade 
à avaliação judicial, sendo desimportante, em princípio, o laudo elaborado pelo ente 
expropriante para a aferição desse requisito ou a data da imissão na posse" (STJ, REsp 
1.736.823/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 20/08/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 920.756/ SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2019; STJ, REsp 
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1.726.464/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/08/2018; AgRg no AREsp 77.589/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/05/2016. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, incide, no ponto, o enunciado da Súmula 83/STJ.

V. O art. 131 do CPC/73, então vigente, habilitava o magistrado a valer-se do seu 
convencimento, à luz das provas constantes dos autos que entendesse aplicáveis ao caso 
concreto, cabendo-lhe sua livre apreciação, sendo suficiente a demonstração dos motivos 
que o levaram a firmar seu convencimento. Nesse contexto, infirmar os fundamentos do 
acórdão recorrido, no tocante ao valor fixado a título de indenização, demandaria o reexame 
de matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ: REsp 1.701.988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2018; AgInt no REsp 1.430.312/RN, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2018.

VI. Agravo interno improvido.
(REsp 1437557/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO POR 

UTILIDADE PÚBLICA. JUSTA INDENIZAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. 1. Não se configura a ofensa ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia como lhe foi apresentada. 2. O art. 26 do Decreto-Lei 
3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado da contemporaneidade à avaliação 
judicial, sendo desimportante, em princípio, o laudo elaborado pelo ente expropriante para a 
aferição desse requisito ou a data da imissão na posse.

3. São devidos juros compensatórios nas ações de desapropriação, portanto não há 
cogitar em sua não incidência. Nessa esteira, foi editada a Súmula 408/STJ, que disciplina a 
aplicação do princípio do tempus regit actum na fixação do percentual desses juros. Com 
efeito, tais juros são devidos a título de compensação em decorrência da perda antecipada da 
posse sofrida pelo proprietário.

Nos termos da Súmula 69/STJ, cabem desde a imissão do expropriante na posse do 
imóvel na desapropriação direta e a partir da efetiva ocupação do bem na desapropriação 
indireta.

4. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.111.829/SP, sob o regime do art. 543-
C do CPC, consolidou o posicionamento de que os juros compensatórios, em 
desapropriação, são devidos no percentual de 12% ao ano, com base na Súmula 618/STF, 
excepcionado o período compreendido entre 11/6/1997 (início da vigência da Medida 
Provisória 1.577, que reduziu essa taxa para 6% ao ano) e 13/9/2001 (data em que foi 
publicada decisão liminar do STF na ADI 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 
"de até seis por cento ao ano" do caput do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/1941, introduzido 
pela mesma MP).

5. A base de cálculo dos juros compensatórios é a diferença entre os 80% do valor da 
oferta inicial depositada e o que foi fixado em sentença para a indenização, ou seja, os 
valores que ficaram indisponíveis ao expropriado, que somente serão recebidos após o 
trânsito em julgado. Precedente: REsp 1.272.487/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 20/4/2015).

6. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.726.464/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 3/5/2018, DJe 2/8/2018.)

 

Esta Corte Superior entende que a regra da contemporaneidade da indenização 

pode ser mitigada na hipótese em que transcorrer longo período entre a imissão na posse 

e a avaliação oficial, ou na circunstância de haver uma valorização exagerada do imóvel, 

de forma a acarretar um evidente desiquilíbrio econômico/financeiro entre as partes, ou, 
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ainda, quando comprovado que a valorização do imóvel for resultado de obra pública ou 

de infraestrutura realizada pelo próprio expropriante, hipóteses tais não aventadas no 

acórdão recorrido.

A respeito da indicada ofensa aos arts. 186 e 927 do Código Civil, 

relativamente à tese recursal de que somente haveria dano em relação à área efetivamente 

ocupada, e não no tocante à faixa de domínio averbada no decreto expropriatório como 

passível de desapropriação, mas que não foi fisicamente apossada, é forçoso esclarecer 

que, nos termos da jurisprudência do STJ, a faixa de domínio de rodovia ou ferrovia 

constitui propriedade pública, sendo que, uma vez instalada em propriedade privada, 

retira do proprietário do imóvel total disponibilidade sobre esse espaço, ou seja, 

impossibilita que ele faça uso e gozo dessa porção de terra, não podendo construir, obstar 

o acesso, exigir pagamento (pedágio) para sua utilização, etc. Nesse caso, em tese, por 

óbvio, implica desapossamento ou esvaziamento socioeconômico do particular, cabendo-

lhe, por isso, a devida a indenização.

Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação de reparação de danos materiais e morais para 
reconhecer a existência de desapropriação indireta pelo Estado do Ceará.

2. O Tribunal a quo afastou a alegação de ausência de fundamentação da decisão, 
confirmou a sentença que reconheceu a existência de ato ilícito de apossamento 
administrativo e condenou o Estado do Ceará a indenizar a empresa em R$ 572.685,40 
(quinhentos e setenta e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e quarenta centavos). Eis 
excertos do voto condutor do acórdão: "Da simples leitura da decisão guerreada, percebe-se 
que esta foi devidamente fundamentada. [...]. No entanto, necessário esclarecer a diferença 
entre faixa de domínio e área non aedificandi. As faixas de domínio são as terras 
determinadas legalmente por decreto de Utilidade Pública para uso rodoviário, sendo ou não 
desapropriadas. As áreas non aedificandi são as faixas de terra com largura de 15 metros, 
contados a partir da linha que define a faixa de domínio da rodovia. A área non aedificandi 
sofre limitação administrativa genérica que proíbe a edificação nesta nesga, porém continua 
a pertencer ao patrimônio de seu proprietário. Essa diferença é claramente percebida na 
leitura do artigo 4º da Lei 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, 
confira-se: [...]. Embora na legislação estadual esses termos sejam usados como sinônimos, 
esta Corte Estadual de Justiça se posiciona no sentido de que a faixa de domínio 
regulamentada sofre apenas a limitação administrativa genérica, permanecendo como 
propriedade privada".

3. Verifica-se, pois, que o acórdão está devidamente fundamentado, ainda que não 
tenha atendido as expectativas do recorrente. Na mesma linha está o Parecer do órgão 
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ministerial: "No caso dos autos, todavia, observa-se que o aresto impugnado manifestou-se 
expressamente sobre todas as questões relevantes para a causa.

Analisou minuciosamente os elementos fáticos constantes dos autos, concluindo que 
‘No caso concreto, observa-se que a faixa de terra objeto da querela sofria limitação 
administrativa por estar dentro dos 15 metros previstos na Lei. Com o advento do 
alargamento da rodovia, esta passou a integrar sua faixa de domínio, ocorrendo a perda da 
propriedade em favor do Estado. Assim sendo, trata-se de desapropriação, devendo ser paga 
a indenização correspondente, sob pena de configurar verdadeiro confisco'".

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.784.283/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 12/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - JUROS MORATÓRIOS 

- INCIDÊNCIA - ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INDENIZAÇÃO DE 
ÁREA NON AEDIFICANDI - IMÓVEL URBANO - NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO.

1. Conforme jurisprudência da Primeira Seção desta Corte, inclusive com súmula 
vinculante do STF (Súmula 17), o art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41, introduzido pela 
Medida Provisória 1.997-34, de 13.1.2000, prescreve que o termo inicial dos juros 
moratórios em desapropriações é o dia "1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição". Deve-se afastar a 
Súmula 70/STJ em relação às ações de desapropriação em curso, mesmo que iniciadas no 
período anterior.

2. Em relação à tese dos expropriados no sentido de que basta estar localizado em 
perímetro urbano para ser indenizada a área de limitação administrativa, a mesma não 
prospera, uma vez que referida indenização "somente é devida se imposta sobre imóvel 
urbano e desde que fique demonstrado o prejuízo causado ao proprietário da área" (REsp 
750.050/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 7.11.2006).

Isso não ficou consignado nos presentes autos, sendo que o mencionado prejuízo não 
foi sequer suscitado. Registre-se ainda que o prejuízo não se presume pelo simples fato de 
ser imóvel urbano.

Agravo regimental da União provido e dos expropriados improvidos.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 883.147/SC, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 4/5/2010, DJe de 21/5/2010.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CÉSAR REITER - SC020988

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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